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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

O Presidente da Comissão permanente de Licitação da Câmara 

Municipal de Salvaterra/PA, por ordem do Ordenador de 

Despesas e, no uso de suas funções, vem proceder com a 

abertura do presente processo de INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO para prestação de Assessoria e Consultoria em 

Licitações, visando atender as demandas desta Câmara 

Municipal. 

DA FUNDAMENTEAÇÃO LEGAL 

A inexigibilidade de Licitação tem como fundamento o artigo 

25, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriorese Súmula 264/2011 do TCU, onde versa 

respectivamente: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição, em especial: 

II - para a contratação de serviços técnicos 

enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 

singular, com profissionais ou empresas de 

notória especialização, vedada a inexigibilidade 

para serviços de publicidade e divulgação; 

 

Súmula/TCU 264/2011: A inexigibilidade de 

licitação para a contratação de serviços 

técnicoscom pessoas físicas ou jurídicas de 

notória especialização somente é cabível quando 

se tratarde serviço de natureza singular, capaz 

de exigir, na seleção do executor de confiança, 

grau desubjetividade insuscetível de ser medido 

pelos critérios objetivos de qualificação 

inerentes ao processo de licitação, nos termos 

do art. 25, inciso 11, da Lei nº 8.666/1993. 

 

A INEXIGIBILIDADE, não há possibilidade de competição, porque só 

existe um objeto, uma singularidade ou uma pessoa que atenda as 

necessidades da Administração. Neste caso, a licitação é 

inviável. O artigo 25 da Lei Federal 8.666/93 prevê algumas 

hipóteses. Mas a doutrina reconhece que isto não impede que 
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outras surjam na prática, já que "a própria redação do artigo 25 

traz implícita a possibilidade deampliação". É o pensamento, por 

exemplo, da Professora Maria Sylvia Di Pietro (Direito 

Administrativo Brasileiro, 13ª Edição, São Paulo, Atlas, 2001, 

p.302-304). 

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

O Presidente da Comissão permanente de Licitação da Câmara 

Municipal de Salvaterra, no uso de suas atribuições legaise 

considerando a matéria constante neste processo administrativo, 

vem emitir a presentedeclaração de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 

fundamentado na Lei Geral de Licitações nº.8666/93, em especial 

no seu Art. 25, Inciso II, C/C Art. 13, inciso III, da Lei nº 

8.666/93 e Súmula264/2011 do TCU, que para constar a empresa L J 

DE M SANTOS EIRELI, CNPJ nº 31.661.943/0001-99, como contratado. 

 

Salvaterra/PA, 03 de junho de 2022. 

 

 

JOSÉ ROBERTO DA SILVA ANGELIN 

Presidente da Câmara Municipal de Salvaterra 
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